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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO DE CARAZINHO – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
 
 
 
Processo: 5000811- 03.2023.4.04.7118/RS

                              CAIXA ECONOMICA FEDERAL, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL, que lhe promove NATHAN LAMB DE SOUZA, vem, por seus advogados abaixo assinados, em atenção ao recurso interposto pela parte autora, pelas razões e fundamentos a seguir expostos, apresentar suas:

CONTRARRAZÕES AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

I. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
PARA REEXAME DO V. ACÓRDÃO

	Malgrado o esforço intentado pela parte Embargante, fato é que o julgado não padece de qualquer vício de contradição omissão ou obscuridade, suscitados nos Embargos Declaratórios em questão.

	 Em verdade, o que a parte Embargante pretende é o reexame do julgado, o que não se admite pela via dos embargos de declaração.

	Fato é que a Embargante não se conformou com o resultado do julgamento, buscando, através dos presentes embargos, obter efeito modificativo do julgado. 

	Isso, como regra, é INADMISSÍVEL, porque os embargos de declaração não constituem recurso idôneo para corrigir os fundamentos do acórdão ou para provocar o reexame de questões da decididas, no caso em concreto, majoração de Danos Morais já entendida como incabível ao caso concreto. 




	A nossa Corte Superior de Justiça firmou entendimento nesse sentido ao decidir, in verbis:

“Não pode ser conhecido recurso, que, sob o rótulo de embargos declaratórios, pretendem substituir a decisão recorrida por outra. Os embargos declaratórios são apelos de integração e não de substituição.” (STJ, 1ª Turma, Resp. 15.774-O-SP, Rel. Min. Humberto Gomes Barros).(grifamos)

	Ademais, a r. sentença ora embargada não padece de qualquer dos vícios suscitados nos aclaratórios em questão, não estando aqui presentes os requisitos do artigo 1.022, do CPC.

	Assim, é evidente que o pedido da parte Embargante de reforma da sentença deve ser negado pelo Poder Judiciário, diante da ausência de fundamentos legais.

Ante o exposto, a Embargada confia que se negará provimento aos Embargos de Declaração interpostos, como medida de direito.

I. CONCLUSÃO

	Por todo o exposto, confia e espera a parte embargada, fiada no senso de justiça e critério de razoabilidade que sejam rejeitados os embargos de declaração opostos.
Requer a Ré que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono Dr. JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, inscrito sob o nº OAB/RS 90657-A, sob pena de nulidade das mesmas.
Nestes Termos,
Pede Deferimento,
Carazinho, 30 de Novembro de 2023.
JOÃO BARBOSA
OAB/RS 90657-A
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